
 

 

 

SINTUFSC INFORMA 

MPV 1286/2024 E O ACORDO DE GREVE DE 2024 

 

Em 31 de dezembro de 2024 foi publicada a Medida Provisória nº1286/2024 que trata dos 

acordos firmados pelo Governo Lula com o funcionalismo federal, dentre as quais está o 

acordo da nossa greve nacional dos TAEs. No dia 07/01 a direção nacional da Fasubra 

chamou representantes das entidades de base para uma reunião sobre a medida. Neste 

informe, apresentamos informações daquela reunião bem como questões importantes que 

gostaríamos de destacar. 

  

1 – O acordo foi tornado lei pela via de uma Medida Provisória. Isso significa que apesar de 

estar em vigência com força de lei desde a data de sua publicação, ela pode perder a 

eficácia senão for aprovada pelo Congresso Nacional em até 120 dias. 

  

Reajuste salarial 

  

2 – Os reajustes salariais para correção inflacionária passam a valer da seguinte forma: 9% 

desde 01/01/2025 e 4,5% a partir de 01/04/2026, conforme anexo CCXXIV da MPV 

nº1286/2024. 

3 – No entanto, a execução dos reajustes bem como de todas as medidas com efeito 

financeiro, só será realizada a partir da aprovação da Lei Orçamentária Anual de 2025 no 

Congresso Nacional. 

 

Aceleração por capacitação e padrões de vencimento 

  

4 - A MPV nº1286/2024, prevê a alteração da progressão por capacitação para aceleração 

por capacitação conforme o firmado com o governo no acordo de greve. 

5 – Isto significa que fica extinta a progressão por capacitação e entra em cena um novo 

item da carreira que é aceleração: agora a capacitação nos leva um novo padrão de 

vencimento. 

6 – Os padrões de vencimento passam a ser 19, como o indicado no acordo de nossa greve 

nacional. 

7 – A aceleração passa a ter o interstício de 5 anos de efetivo exercício. Ou seja, a cada 5 

anos de exercício o servidor pode acelerar um padrão de vencimento. 

8 – O governo editou na MP uma regra de transição da progressão para a aceleração que 

define que deverá ser computado 5 anos de efetivo exercício para cada mudança no padrão 

de vencimento decorrente da antiga progressão por capacitação. 

9 – A orientação nacional da Fasubra é de que os servidores abram processos de 

aceleração anexando todos os certificados de capacitação que possuírem. [NM2]  

10 – As horas de capacitação necessárias para cada aceleração passam a ser as 

seguintes: nível A – 40 horas; nível B – 60 horas; nível C – 90 horas; nível D – 120 horas; 

nível E - 150 horas. 

11 – O GT carreira do Sintufsc está acompanhando esta questão. 

  

Progressão por mérito e fim do IQ indireto 

https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9885943&ts=1736159236981&disposition=inline


 

 

  

12 – Em relação a progressão por mérito, a MP define que o interstício passa a ser de 12 

meses para a mudança no padrão de vencimento, como o firmado no acordo de greve. 

13 – Para todos nós que estamos na carreira antes da vigência da medida provisória, o 

tempo decorrido da última progressão será contado para a nova – que já a passa a ser de 

12 meses. Por exemplo, se decorreram 8 meses da sua última progressão faltarão 4 meses 

para a próxima. No caso daqueles que já completaram 12 meses desde a última, a 

progressão deverá ser realizada. 

14 – O incentivo a qualificação não terá mais a distinção entre direto e indireto – tendo o 

percentual ficando para todos aquele do direto. 

15 – O Sintufsc já oficiou a Prodegesp sobre as publicações de portarias relacionadas a 

estes itens. 

  

Cargos amplos e racionalização 

  

16 – Foram criados os cargos os amplos de Analista em Educação referente ao nível E, e 

de Técnico em Educação referente ao nível D – estes cargos foram criados pela 

transformação de cargos vagos cuja contratação estava vedada 

17 – O cargo de Auxiliar em Educação, referente ao nível C, não foi contemplado na MP. 

18 – A MP não traz nenhuma novidade quanto a racionalização. 

  

Médicos e Médicos Veterinários 

  

19 – Os médicos e médicos veterinários tiveram reajuste de 4,5% em janeiro deste ano, e 

não de 9%, como realizado no acordo de greve. Não houve qualquer tipo de separação na 

negociação sobre os cargos de nossa carreira, e, portanto, a distinção no reajuste é 

injustificada. 

20 – Na reunião realizada pela direção da Fasubra tal tema foi tratado, com o compromisso 

da direção nacional da nossa Federação de pressionar o governo para corrigir esta questão. 

  

Fasubra 

  

21 – A direção nacional da Fasubra informou, que conforme decidido na última plenária de 

2024, alguns prazos do acordo de greve foram prorrogados – em pontos como o das 30h – 

isto porque faltaria de parte da federação apresentar ao governo sua proposta para 

discussão. 

22 – O Sintufsc está cobrando da Fasubra a articulação de uma mobilização sobre o 

governo e o Congresso Nacional para aprovação da Lei Orçamentária Anual e pela inclusão 

de pontos do acordo que não estão na MP. 

23 – Também solicitamos a realização de uma plenária presencial para fevereiro deste ano, 

para que possamos discutir estas questões e preparar a luta da categoria. 

  

 


